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EXCELENTÍSSIMO MINISTRO CORREGEDOR-GERAL ELEITORAL DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, SENHOR MAURO LUIZ 

CAMPBELL MARQUES. 

 

 PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PDT, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 00.719.575/0001-69, com sede na SAFS - Quadra 02 - 

Lote 03 (atrás do anexo do Itamaraty), Plano Piloto - Brasília/DF, CEP: 70042-900, neste 

ato representado por seu presidente nacional, CARLOS ROBERTO LUPI, brasileiro, 

solteiro, administrador, portador da cédula de identidade nº: 036289023, expedida pelo 

IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 434.259.097-20, com endereço eletrônico 

walberagraadv@uol.com.br, vem, respeitosamente, por seus advogados in fine assinados, 

constituídos mediante instrumento procuratório que segue em anexo (doc. 01), perante 

Vossa Excelência, com fundamento legal no art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, propor 

a presente  

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL COM PEDIDO DE 

MEDIDA LIMINAR DE URGÊNCIA 

 

em face de JAIR MESSIAS BOLSONARO 1, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 

453.178.287-91, candidato à reeleição ao cargo de presidente da República, com endereço 

no Palácio da Alvorada, SPP Zona Cívico- Administrativa, Brasília, Distrito Federal, CEP 

70.150-000, e de WALTER SOUZA BRAGA NETTO 2, brasileiro, candidato ao cargo de 

vice-Presidente da República, inscrito no CPF sob o nº 50021753768, portador da Cédula 

de Identidade nº 049.444.191-8 MDEB (DF), com endereço no Setor SHIS QI 15 Conjunto 

 

1 RCand nº 0600729-02.2022.6.00.0000. 
2 RCand nº 0600730-84.2022.6.00.0000. 



 

 
 
 

8, 10 Setor de Habitações Individuais Sul, Brasília (DF), CEP 71635280, o que faz com 

espeque nos pontos de fato e de Direito doravante articulados: 

I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

I.I DO CABIMENTO DA AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL 

 

 De saída, mencione-se que o vídeo objeto de apuração nesta AIJE será entregue em 

pendrive na Secretaria Judiciária deste Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, em razão do 

tamanho elevado da mídia, nos termos do art. 11, §5º, da Lei nº 11.419/2016 e do art. 14, 

§4º, da Resolução TSE nº 23.417/2014. 

 Dispõe o art. 22 da Lei Complementar nº 64/90 que, “qualquer partido político, 

coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, 

diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos, indicando provas, indícios 

e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, 

desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida 

de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido 

político”. 

 Buscou-se, com isso, proteger a normalidade e a legitimidade do pleito, que são 

valores essenciais para a higidez do regime democrático (art. 14, §9º, da Constituição 

Federal de 1988), especificamente para que a verdade eleitoral seja refletida através das 

urnas. Daí a razão pela qual Rodrigo López Zílio salienta que “não pode haver qualquer 

elemento que desvirtue ou perturbe a livre autodeterminação do eleitor, já que a 

soberania popular é sustentáculo do princípio democrático”. 3  

 O art. 19, parágrafo único, da Lei Complementar nº 64/90, reforça, por sua vez, 

que a necessidade de resguardar os referidos bens jurídicos tutelados quando acentua 

 

3 ZÍLIO, Rodrigo López. Direito Eleitoral. 7. Ed. Salvador: Juspodvim, 2020. P. 649. 



 

 
 
 

que “a apuração e punição das transgressões terão o objetivo de proteger a normalidade 

e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou do abuso do 

exercício de função, cargo ou emprego na administração direta, indireta e fundacional da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.  

 Disso resulta que a Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) tem por objetivo 

impedir e apurar a prática de atos que que possam afetar a igualdade dos candidatos em 

uma eleição, como nos casos de abuso de poder econômico, abuso de poder político e 

utilização indevida dos veículos e dos meios de comunicação social; impondo-se como 

sanção a denegação do registro de candidatura ou a cassação do diploma e a declaração 

de inelegibilidade por oito anos, a contar da eleição em que os ilícitos eleitorais foram 

perpetrados. 4 Portanto, a Ação de Investigação Judicial Eleitoral configura-se como o 

instrumento processual vocacionado a combater qualquer tipo de abuso que interfira na 

normalidade do pleito, independentemente da adequação típica.  

 A jurisprudência deste Egrégio Tribunal Superior também sinaliza a viabilidade 

do manejo da AIJE para apurar e combater abusos praticados antes do período eleitoral e 

que possam influenciar de modo assaz intenso nas eleições, haja vista que a circunstância 

do ilícito ter ocorrido antes do período de campanha não descaracteriza a ocorrência de 

atos abusivos. 5 Outrossim, tem-se que esta Corte Superior Eleitoral reconhece no registro 

de candidatura a conflagração do marco temporal inicial para o ajuizamento da demanda 

eleitoral apta a aferição de ato de abuso de poder ou em razão do uso indevido dos meios 

de comunicação. 6 

 

4 AGRA, Walber de Moura. Manual prático de Direito Eleitoral.4. Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2022. P. 361. 
5 (RECURSO ORDINÁRIO ELEITORAL nº 060186816, Acórdão, Relator(a) Min. Luis Felipe Salomão, 
Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 41, Data 08/03/2021, Página 0). 
6 (Recurso Especial Eleitoral nº 57611, Acórdão, Relator(a) Min. Tarcisio Vieira De Carvalho Neto, 
Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 073, Data 16/04/2019, Página 40/42). 



 

 
 
 

 Estabelecidas essas balizas inaugurais, arremata-se, de logo, que esta Ação de 

Investigação Judicial Eleitoral tem por escopo a apurar e reprimir abusos 

consubstanciados na difusão deliberada de desordens desinformacionais que atentam 

contra a integridade do processo eleitoral, inclusive os processos de votação, apuração e 

totalização de votos. Com efeito, esta Corte Superior Eleitoral já soergueu entendimento 

no sentido de que a conformação jurídica conferida à prática de desinformação que volta-

se contra a lisura e a confiabilidade do processo eleitoral, marcadamente das urnas 

eletrônicas, é de atos de abuso de poder político ou em razão dos meios de comunicação 

social. 7 

 Daí a razão pela qual o Partido Democrático Trabalhista (PDT) ajuíza a presente 

Ação de Investigação Judicial Eleitoral para que os atos abusivos perpetrados pelos 

Senhores Jair Messias Bolsonaro e Walter Souza Braga Netto sejam apurados, com a 

consequente punição nas iras do art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/90. 

 

II. DOS FATOS 

 

 Constitui fato público e notório que o Senhor Jair Messias Bolsonaro se reuniu no 

dia 18 (dezoito) de julho de 2022 com embaixadores de países estrangeiros residentes no 

Brasil para falar sobre as eleições deste ano, sobre o Supremo Tribunal Federal e o 

Tribunal Superior Eleitoral. A tônica do encontro foi a de soerguer protótipos 

profanadores da integridade do processo eleitoral e das instituições da República, 

especificamente o TSE e seus Ministros. Durante o evento, o Senhor Jair Messias 

Bolsonaro criou uma ambiência propícia para a propagação de toda sorte de desordem 

informacional ao asseverar, por diversas vezes, que o sistema eletrônico de votação é 

 

7 (RECURSO ORDINÁRIO ELEITORAL nº 060397598, Acórdão, Relator(a) Min. Luis Felipe Salomão, Publicação: DJE 

- Diário da justiça eletrônico, Tomo 228, Data 10/12/2021). 



 

 
 
 

receptivo a fraudes e invasões que, sob a ótica do delírio presidencial, podem 

comprometer a fidedignidade do resultado dos pleitos.  

 

 Na ocasião,  o Presidente da República acentuou, em resumo, o seguinte: i) que as 

urnas completaram automaticamente o voto no PT nas eleições 2018; ii) que as urnas 

brasileiras não possuem sistemas que permitem auditoria; iii) que não é possível 

acompanhar a apuração dos votos; iv) que o inquérito que investiga uma invasão ao 

sistema do TSE, em 2018, não estava sob sigilo; v) que a apuração dos votos é realizada 

por uma empresa terceirizada; vi) que o TSE não aceitou sugestões das Forças Armadas 

para melhorar a segurança do processo eleitoral; vii) que o TSE divulgou que os 

resultados de 2018 podem ter sido alterados;  viii) que as urnas eletrônicas sem impressão 

do voto são usadas apenas em dois países além do Brasil; ix) que os observadores 

internacionais não têm o que fazer no Brasil porque a contagem de votos não é pública; 

x) que um hacker teve acesso a tudo dentro do TSE, inclusive a milhares de códigos-fontes 

e a uma senha de um ministro do TSE; e xi) que a Polícia Federal pediu os registros 

cronológicos de acesso ao sistema computacional do TSE, mas sete meses depois a Corte 

asseverou que eles foram apagados. Confira-se, por oportuno, o teor das falas proferidas 

pelo Senhor Jair Messias Bolsonaro: 8 

 

i) Que as urnas completaram automaticamente o voto no PT nas eleições 2018 

(21min20s): “Eu teria dezenas e dezenas de vídeos para passar pros senhores, por ocasião 

das eleições de 2018, onde o eleitor ia votar e simplesmente não conseguia votar. Ou quando 

ele apertava o número 1, e depois ia apartar o número 7, aparecia o 3 e o voto ia pra o outro 

candidato. O contrário ninguém reclamou. Temos quase 100 vídeos de pessoas reclamando 

que foram votar em mim e, na verdade, o voto foi pra outra pessoa, nenhum vídeo falando 

 

8 Disponível em: < https://www.youtube.com/watch?v=BbYrF1ui-7Q&t=961s > . Acesso em 18 de agosto 
de 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=BbYrF1ui-7Q&t=961s


 

 
 
 

de outro candidato e porventura apareceu meu nome”. Aos 34min33s: “Agora, isso que 

está acontecendo, é de interesse de todo o povo brasileiro. A desconfiança no sistema eleitoral 

tem se avolumado. Nós não podemos enfrentar umas eleições sob o manto da desconfiança. 

Nós queremos ter a certeza de quem o eleitor votou, pra quem o eleitor votou... o voto vai, 

diretamente, para aquela pessoa. O próprio TSE diz que em 2018 números podem ter sido 

alterados.” 

 

ii) que as urnas brasileiras não possuem sistemas que permitem auditoria; e  iii) 

que não é possível acompanhar a apuração dos votos (8min12s): “Só 2 países do 

mundo usam esse sistema eleitoral nosso. Vários outros países ou não usam ou começaram 

a usá-lo ou chegaram à conclusão de que não era o sistema confiável porque ele é inauditável. 

É impossível fazer uma auditoria em eleições aqui no Brasil (...) Olha, o pessoal está 

acompanhando a apuração. No Brasil, não tem como acompanhar a apuração”. 

 

iv) Que o inquérito que investiga uma invasão ao sistema do TSE, em 2018, não 

estava sob sigilo (3min45s e 11min2s): “Teria muita coisa a falar aqui, mas quero me 

basear exclusivamente em um inquérito da Polícia Federal e foi aberto após o 2º turno das 

eleições 2018, onde um hacker falou que tinha havido fraude por ocasião das eleições e falou 

que ele tinha invadido... o grupo dele, o TSE.E, obviamente, quando se fala em manipulação 

de números após as eleições, quem manipula é que ganhou, então você tem aí, o manipulador 

e a Polícia Federal começou, então, a apurar se houve, ou não, manipulação e de quem seria 

a responsabilidade”. “Eu tive acesso a esse inquérito no ano passado, divulguei, é um 

inquérito que não tem qualquer classificação sigilosa”. Ainda, aos 16min35s: “E como 

disse, como o próprio depoimento do Delegado encarregado do mesmo, da Corregedoria da 

PF e da Procuradoria da Câmara, dizendo que o inquérito não tinha qualquer classificação 

sigilosa.” 

 

v) que a apuração dos votos é realizada por uma empresa terceirizada (18min15s): 

Aparece um vídeo no qual um jornalista faz a seguinte pergunta ao Ministro 



 

 
 
 

Barroso: “Quais as informações que a gente até agora, dá para saber se haverá resultado 

hoje ainda ou só amanhã? E outra coisa é, quem que faz a manutenção do supercomputador 

que você mencionou, é a própria equipe do TSE ou uma empresa terceirizada?” Diante 

disso, o técnico de TI do TSE explica que o computador é instalado por meio de 

um serviço, no que ele faz justamente o papel de nuvem computacional. A partir 

dessa assertiva, o vídeo foi tirado de contexto para sugerir que os votos vão para 

uma “nuvem” e que a apuração é feita por uma empresa terceirizada, e não pelo 

TSE.  O fato já foi desmentido pelo TSE e pelos canais de mídia. 9 Ainda, aos 

19min48s: “Bem, não é o Tribunal Superior Eleitoral quem conta os votos; é uma empresa 

terceirizada”. Aos 35min44s: “O próprio Ministro Barroso chama o chefe da tecnologia 

da informação e ele responde: os votos são contados por uma empresa terceirizada. Que 

empresa é essa? Temos o nome? Sim, temos um nome, mas ‘cadê’ a confiança?” 

 

vi) que o TSE não aceitou sugestões das Forças Armadas para melhorar a 

segurança do processo eleitoral (14min05s e 23min18s): “E em setembro de 2021 o 

Ministro Barroso, por portaria, resolve convidar algumas instituições, entre elas, as Forças 

Armadas, a participarem, de uma Comissão de Transparência Eleitoral. As Forças Armadas 

não se meteram nesse processo, foram convidadas. Ao serem convidadas, nós temos um 

comando de defesa cibernética, como acredito que todos os países tenham também e, como 

foram convidados, começaram a trabalhar para apresentar soluções, sugestões para que o 

ocorrido nas eleições de 2018 não viesse a ocorrer novamente.” e “Depois de convidar as 

Forças Armadas, (...) o Ministro Fachin diz que as sugestões das Forças Armadas serão 

avaliadas depois de 22. Todas as sugestões apresentadas pelas Forças Armadas podem ser 

cumpridas até 2 de outubro e, se tiver qualquer despesa extra, o Poder Executivo arranja 

recurso para tal.” Ainda, aos 26min36s: “Depois das Forças Armadas serem convidadas 

 

9 Disponível em: < https://politica.estadao.com.br/blogs/estadao-verifica/bolsonaro-falseia-
informacoes-sobre-processo-eleitoral-em-reuniao-com-embaixadores-estrangeiros/. > Acesso em 18 de 
agosto de 2022.  

https://politica.estadao.com.br/blogs/estadao-verifica/bolsonaro-falseia-informacoes-sobre-processo-eleitoral-em-reuniao-com-embaixadores-estrangeiros/
https://politica.estadao.com.br/blogs/estadao-verifica/bolsonaro-falseia-informacoes-sobre-processo-eleitoral-em-reuniao-com-embaixadores-estrangeiros/


 

 
 
 

para participar da Comissão de Transparência Eleitoral, o Fachin, quem tornou o Lula 

elegível, diz que quem trata das eleições no Brasil são forças desarmadas. Por que nos 

convidar? Achavam que iam dominar as Forças Armadas? Será que se esqueceram que eu 

sou o Chefe Supremo das Forças Armadas?” Aos 32min14s: “Por que é que convidam as 

Forças Armadas e depois não querem mais as nossas sugestões?” Aos 36min50s: “Nós 

queremos paz, tranquilidade. Agora, por que é que um grupo de três pessoas, apenas, 

querem trazer instabilidade para o nosso país? Não aceitam nada das sugestões das Forças 

Armadas, que foram convidadas. São perfeitas. Chega à perfeição absoluta? Talvez não. 

Que nenhum sistema informatizado pode dar garantia de 100% de segurança.” 

 

vii) que o TSE divulgou que os resultados de 2018 podem ter sido alterados 

(9min8s): “Então, prosseguindo, o invasor teve acesso a toda a no TSE toda a base de dados 

por 8 meses. É uma coisa que, com todo o respeito, eu sou o presidente da República do 

Brasil, eu fico envergonhado de falar isso aí. O que é comum, né, acontecer em alguns países 

do mundo, é o chefe do Executivo conspirar para conseguir uma reeleição. Estamos fazendo 

exatamente o contrário, porque temos pela frente 3 meses de eleições. Mais na frente, tudo 

que eu falo aqui é conclusão da PF ou diretamente informações prestadas pelo TSE”. Aos 

10min: “O senhor secretário atesta, categoricamente, que o invasor obteve domínio sobre 

usuários e senhas, que permite a alteração de dados de partidos e candidatos. Até mesmo a 

sua exclusão, no contexto do processo eleitoral. Ou seja, esse grupo de invasores puderam 

até mesmo excluir nomes e, mais , trocar votos entre candidatos” Aos 33min32s: “Estamos 

há três meses das eleições. As propostas sugeridas pelas Forças Armadas, praticamente, 

estancam a possibilidade de manipulação de números, como sugere o próprio TSE, por 

ocasião das eleições de 2018.” 

 

 viii) que as urnas eletrônicas sem impressão do voto são usadas apenas em dois 

países além do Brasil (3min15s e 8min12s): “Nós temos um sistema eleitoral que 

apenas dois países do mundo usam. No passado, alguns países tentaram usar esse sistema, 

mas rapidamente foi abandonado”e “Só dois países no mundo usam esse sistema eleitoral 



 

 
 
 

nosso. Vários outros países, ou não usam, ou começaram a usá-lo, ou chegaram à conclusão 

de que não era um sistema confiável, porque ele é inauditável, é impossível fazer uma 

auditoria em eleições aqui no Brasil”. Ainda, aos 25min12s: “E nós, se o povo resolver ao 

que era antes, paciência. Agora, num sistema eleitoral como esse, que apenas dois países o 

adotam, outros estudaram e abandonaram, outros fizeram uma ou outra eleição e 

desistiram... nós não queremos isso para o Brasil.” 

 

ix) que os observadores internacionais não têm o que fazer no Brasil porque a 

contagem de votos não é pública (8min59s e 9min53s): “Eu não sei o que vem fazer 

os observadores de fora aqui. Vão fazer o quê? Vão observar o que? Se o sistema é falho, 

segundo o próprio TSE, é inauditável também, segundo uma auditoria externa pedido por 

um partido político, no caso, o PSDB, em 2014. E, com todo respeito, 8 meses passeando 

dentro dos computadores do TSE, esse grupo de hackers, será que o TSE não sabia?”.” Os 

observadores que, porventura, vierem para cá, eu queria saber o que eles vão observar aqui.” 

Ainda, aos 20min51s “Aqui, o que eu já falei: Fachin assina acordo do TSE com entidade 

estrangeira para observação das eleições. Eu peço aos senhores: o que essas pessoas vêm 

fazer no Brasil, vão observar o quê? Que o voto é totalmente informatizado. Vêm dar ares 

de legalidade? Dizer que tudo ocorreu numa normalidade?” 

 

x) que o Ministro Barroso haveria sido indicado ao STF diante de favores 

concedidos ao Partido dos Trabalhadores e que estaria empreendendo 

perseguições contra o Presidente Jair Bolsonaro (15min07s e 16min59s):“E, 

continua então, o Senhor Barroso, me atacando. Deixe bem claro, porquê é que o Senhor 

Barroso foi escolhido pelo Governo do PT para ser Ministro do Supremo Tribunal Federal? 

Porque ele trabalhou pra que o terrorista Cesare Battisti ficasse no Brasil. E no último dia 

do Presidente Lula, em 2010, o Battisti teve uma condição de refugiado no Brasil, graças ao 

trabalho dele, Barroso, que era advogado naquela época e o terrorista Cesare Battisti 

permaneceu no Brasil. Graças a isso, certamente, ele ganhou confiança do Partido dos 

Trabalhadores e foi indicado para o Supremo Tribunal Federal.”e “O Senhor Barroso, 



 

 
 
 

também com o Senhor Fachin, começaram a andar pelo mundo me criticando, como se eu 

tivesse preparando um golpe por ocasião das eleições. É exatamente o contrário o que está 

acontecendo. O Barroso, nos Estados Unidos, faz uma palestra “como se livrar de um 

Presidente” e ele era, é, do Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal Federal.” 

Ainda, aos 26min03s: “Agora, pessoas que devem favores a ele (referindo-se ao ex-

presidente Lula), não querem um sistema eleitoral transparente. Pregam, o tempo todo, que 

imediatamente após anunciar o resultado das eleições, os respectivos chefes de Estado dos 

senhores devem reconhecer, imediatamente, o resultado das eleições.” 

 

vii) que o TSE divulgou que os resultados de 2018 podem ter sido alterados;  e 

que x) que um hacker teve acesso a tudo dentro do TSE, inclusive a milhares de 

códigos-fontes e a uma senha de um ministro do TSE (4 min53s): “Então tudo 

começa, dessa denúncia, que foi de conhecimento do Tribunal Superior Eleitoral, onde o 

hacker diz, claramente, que ele teve acesso a tudo dentro do TSE. Disse mais: obteve acesso 

aos milhares de código-fonte, que teve acesso à senha de um Ministro do TSE, bem como de 

outras autoridades. Várias senhas ele conseguiu. E, obviamente, a senhora Ministra do 

TSE, na época, que também é do Supremo Tribunal Federal, Rosa Weber, fez com que o 

inquérito fosse instaurado. Então, temos aqui a instauração do inquérito. Segundo o TSE, 

os hackers ficaram por 8 meses dentro dos computadores do TSE. Com códigos-fontes, com 

senhas e muito à vontade dentro do Tribunal Superior Eleitoral. E, diz ao longo do inquérito 

que eles poderiam alterar nomes de candidatos, tirar voto de um, transferir para outro. Ou 

seja, o sistema, segundo documento do próprio Tribunal Superior Eleitoral e conclusão da 

Polícia Federal, é um processo aberto a muitas maneiras de se alterar o processo de votação”.  

 

 xi) que a Polícia Federal pediu os registros cronológicos de acesso ao sistema 

computacional do TSE, mas sete meses depois a Corte asseverou que eles foram 

apagados (7min0s e 35min11s): “Então, de imediato, a Polícia Federal pediu o tal dos 

logs, né, que é a impressão digital do que acontece dentro do sistema informatizado (...). A 

Polícia Federal pediu os logs que podiam ser entregues no mesmo dia ou no dia seguinte, 



 

 
 
 

mas, sete meses depois, segundo documentos comigo, o TSE informou que os logs haviam 

sido apagados”.  e “Os hackers tiveram acesso a uma dezena de senhas por 8 meses. Eles 

não perceberam? Sete meses depois, que a Polícia Federal pede os logs, que são as impressões 

digitais da cena, do fato... sete meses depois os logs foram apagados. Poderiam ter sido 

entregues os logs no mesmo dia, por iniciativa do próprio TSE, nem precisava ser provocado 

pela Polícia Federal e sete meses depois foram apagados.” 

 

xii) que o Ministro Edson Fachin teria sido o responsável pela elegibilidade do 

ex-presidente Lula( 12min30s): "Aqui entra outra personalidade. Deixo claro que 

quando se fala em Ministro Fachin, ele foi o responsável por tornar Lula elegível, numa 

interpretação de um dispositivo constitucional. O Lula estava preso e o Supremo entendeu 

que a prisão só poderia acontecer em última instância, na quarta instância. Então ele foi 

condenado em primeira instância, em segunda instância, em terceira instância: todos os 

placares por unanimidade e estava cumprindo pena de prisão. Com a reinterpretação do 

Supremo Tribunal Federal, ele foi pra rua. Mas como ele, Lula, estava em liberdade, mas as 

condenações tavam valendo, o próprio Ministro Fachin, relator de um processo, resolveu 

tornar o Lula elegível.” 

 

xiii) que o atentado sofrido em 2018 teria sido levado a cabo por um “elemento 

de esquerda” (1min11s a 01min 50s): “Me elegi Presidente da República gastando 

menos de 1 milhão de dólares. Repito: gastando menos de 1 milhão de dólares e dentro de 

um leito de hospital, após sofrer um atentado e uma facada de um elemento de esquerda, 

cujo inquérito não foi concluído, apesar dos enormes indícios de interesses outros se fazendo 

presente. [...] Gostaria de ver esse inquérito concluído, para chegar nos mandantes da 

tentativa de homicídio.” 

 

xiv) que as eleições de 2014 haveriam sido fraudadas e que a Polícia Federal 

haveria recomendado o voto impresso (10min05s e 11min42s): “[...] em 2014 a 

conclusão foi de que... e houve uma dúvida naquela época: quem ganhou as eleições? Daria 



 

 
 
 

um capítulo, mas eu não vou entrar nesse capítulo aqui e que é também bastante curioso o 

que aconteceu em 2014. A Polícia Federal, nesses momentos, recomendou o voto impresso. 

Manteria o sistema eleitoral nosso, mas teria uma impressora do lado da urna, onde não 

haveria contato manual por parte do eleitor e após a confirmação do voto, esse papel cairia 

dentro de uma urna e essa urna seria, então, utilizada mais na frente para contagem física, 

caso houvessem dúvidas sobre quem ganhou as eleições… então, documentação do próprio 

TSE, também, conclui aqui que não há como fazer uma correspondência entre um eleitor 

específico e o seu voto.” e “Aqui, mais uma vez, outro parecer da Polícia Federal, em 2018, 

recomendando que fossem envidados todos os esforços para que possa existir o voto impresso 

para fins de autoria, também ignorados”. Ainda, aos 31min50s: “Quer fazer valer esse 

processo eleitoral onde o próprio TSE diz que ele é vulnerável, onde a própria Polícia Federal 

disse, com documentação do próprio TSE, que aquilo é mais que um queijo suíço: é uma 

peneira.” 

 

xv) que haveria excesso nas ações dos Ministros do TSE (28min17s e 30min40s): 

“O Ministro Alexandre de Moraes manda prender quem disseminar fake news nas eleições 

de 2022. O que é que é fake news? É o que eles acham que é fake news. Como já aconteceu 

comigo, botaram uma página minha, no Facebook, uma matéria, de uma revista, falando 

sobre AIDS e vírus covid e ele achou que aquilo era fake news e tá aí me processando. Eu 

não sei aonde ele acha que ele pode parar. Nós queremos a paz, tranquilidade, o respeito que 

não tem da outra parte para conosco e eu não sei o que faz uma pessoa agir dessa maneira. 

Quem escolhe as pessoas para dizer o que esse, ou aquele, candidato possa ter em sua página, 

se é fake news ou não, é o próprio TSE: que desmonetiza página, que derruba outras, que 

sugere prisões, que cassa parlamentar por coisas que não têm tipificação na lei – como 

cassaram o deputado por fake news-, que cria jurisprudência de interesse deles mesmos para 

prejudicar o nosso lado.”e “Atentar contra as eleições e a democracia: quem faz isso é o 

próprio TSE ao esconder, ao tentar esconder o inquérito de 2018.” 

 



 

 
 
 

 Outrossim, o Senhor Jair Messias Bolsonaro aproveitou a oportunidade para 

promover ataques aos Ministros deste Egrégio Tribunal, como por exemplo, quando 

asseverou que o Excelentíssimo Senhor Ministro Alexandre de Moraes “advogou para 

grupos que, se eu fosse advogado, não advogaria”; e quando verbalizou que o Excelentíssimo 

Senhor Ministro Luiz Edson Fachin “sempre foi advogado do MST, grupo terrorista que até 

pouco tempo atrás era bastante ativo no Brasil”. O discurso, que durou cerca de 46 (quarenta 

e seis) minutos e 2 (dois) segundos, pode ser lido, na íntegra, no seguinte link: < 

https://www.poder360.com.br/eleicoes/leia-a-integra-do-que-disse-bolsonaro-a-

embaixadores/ > . 

 

 A reunião foi transmitida pela TV Brasil Distribuição, através da Empresa Brasil 

de Comunicação, empresa pública, nos termos da Lei nº 11.652/2008, e o vídeo do 

encontro foi veiculado, na íntegra, através das redes sociais do Senhor Jair Messias 

Bolsonaro, especialmente no Instagram (@jairmessiasbolsonaro) e no Facebook. Importa 

realçar que, no Facebook, até o momento da elaboração desta petição inicial, a mídia 

alcançou cerca de 72.000 (setenta e duas mil) curtidas, 55.000 (cinquenta e cinco mil) 

comentários 589.000 (quinhentos e oitenta e nove mil) visualizações. 10 Já no Instagram, a 

postagem atingiu cerca de 587.000 (quinhentas e oitenta e sete mil) visualizações e 11.000 

(onze mil) comentários. 11 

 

 Em reação à conduta do Senhor Jair Messias Bolsonaro, o Excelentíssimo Senhor 

Ministro Luiz Edson Fachin, então Presidente deste Egrégio Tribunal, rebateu as 

afirmações falsas contra o sistema eletrônico de voto. 12 Acerca do suposto ataque hacker 

 

10 Disponível em: < https://www.facebook.com/jairmessias.bolsonaro/videos/615113366527954 > . 
Acesso em 18 de agosto de 2022. 
11 Disponível em: < https://www.instagram.com/p/CgKoLgNo5um/ > . Acesso em 18 de agosto de 2022. 
12 Disponível em: < https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/em-evento-fachin-rebate-
afirmacoes-falsas-contra-o-sistema-eletronico-de-voto > . Acesso em 18 de agosto de 2022.  

https://www.poder360.com.br/eleicoes/leia-a-integra-do-que-disse-bolsonaro-a-embaixadores/
https://www.poder360.com.br/eleicoes/leia-a-integra-do-que-disse-bolsonaro-a-embaixadores/
https://www.facebook.com/jairmessias.bolsonaro/videos/615113366527954
https://www.instagram.com/p/CgKoLgNo5um/
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/em-evento-fachin-rebate-afirmacoes-falsas-contra-o-sistema-eletronico-de-voto
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/em-evento-fachin-rebate-afirmacoes-falsas-contra-o-sistema-eletronico-de-voto


 

 
 
 

sofrido pelo TSE, em 2018, o Ministro Fachin afirmou que “se trata de uma mentira. O 

ataque, que ainda é investigado, não representou qualquer risco à integridade das eleições 

presidenciais daquele ano. Até porque o código-fonte dos programas utilizados naquela e em todas 

as eleições passa por sucessivas verificações e testes”. Acrescentou-se, na oportunidade, que há 

dezenas de chaves criptográficas que protegem o sistema eletrônico de votação e que as 

urnas eletrônicas não se conectam a qualquer rede. Segundo o Ministro, esses elementos 

já afastam qualquer possibilidade de fraude e de manipulação dos votos. 

 

 O Ministro também relembrou que a proposta de retomada do voto impresso foi 

rejeitada pelo Congresso Nacional no ano passado e que o Brasil não é o único país do 

mundo que não adota o voto em cédula do papel. Já quanto à criação da Comissão de 

Transparência das Eleições (CTE), o Ministro Fachin lembrou que as Forças Armadas 

desde sempre são convidadas a colaborar na organização as eleições, principalmente na 

área de transporte e logística, no que também afirmou que “não é de agora que realizam, 

junto com outras entidades, o papel de observação fiscalizadora das eleições”. 

 

 O Ministro Luiz Edson Fachin citou as iniciativas adotadas pelo TSE no processo 

eleitoral de 2022 destinadas a aumentar, ainda mais, a transparência do pleito. Entre 

outras, mencionou o prazo dobrado (de um ano ao invés de seis meses antes das eleições) 

para a investigação dos códigos-fonte do sistema eletrônico de votação e o número seis 

vezes maior de urnas que passarão pelo Teste de Integridade nos dias de votação. 

 

 Em complemento, agências de checagem e veículos de comunicação desmentiram 

todas as fake news propagadas pelo Senhor Jair Messias Bolsonaro, como por exemplo, o 



 

 
 
 

site “Aos Fatos” 13 e o Jornal Estadão. 14 Sublinhe-se que todo esse arsenal de inverdades 

difundido pelo Senhor Jair Messias Bolsonaro já tem sido desmentido pela Justiça 

Eleitoral e pelas agências de checagens desde 2018, no que não se faz necessário 

empreender esforços desmedidos para desmistificar cada uma das afirmações 

irresponsáveis proferida pelo Presidente da República. Este Egrégio Tribunal Superior 

Eleitoral, que conduz os pleitos com maestria, tem ciência e consciência de que tudo não 

passa de uma maledicência patológica direcionada a arrefecer a confiança que a sociedade 

brasileira tem depositado na Justiça Eleitoral ao longo dos anos, sobretudo após a 

implantação do sistema eletrônico de votação, que foi aperfeiçoado com a biometria.  

Saliente-se, por relevante, que o Senhor Jair Messias Bolsonaro é contumaz em perpetrar 

condutas desta natureza mesmo antes do início do período eleitoral. De acordo com os 

veículos de comunicação, o Senhor Jair Messias Bolsonaro questionou a integridade do 

sistema eleitoral brasileiro pelo menos 23 (vinte e três) vezes no ano de 2021. 15 

 

 Deveras, é inegável que o Senhor Jair Messias Bolsonaro aproveitou-se do evento 

para difundir a gravação do discurso com finalidade eleitoral, indissociável ao pleito de 

2022. Isso porque o ataque à Justiça Eleitoral e ao sistema eletrônico de votação faz parte 

da sua estratégia de campanha eleitoral, de modo que há nítida veiculação de atos 

abusivos em desfavor da integridade do sistema eleitoral, através de fake news, o que 

consubstancia-se em um fato de extrema gravidade, apto a ser apurado na ambiência 

desta Ação de Investigação Judicial Eleitoral.  

  

 

13 Disponível em: < https://www.aosfatos.org/noticias/bolsonaro-usa-encontro-com-embaixadores-para-
repetir-informacoes-falsas-sobre-eleicao/?utm_campaign=later-linkinbio-aosfatos&utm_content=later-
28341914&utm_medium=social&utm_source=linkin.bio > . Acesso em 18 de agosto de 2022.  
14 Disponível em: < https://politica.estadao.com.br/blogs/estadao-verifica/bolsonaro-falseia-
informacoes-sobre-processo-eleitoral-em-reuniao-com-embaixadores-estrangeiros/ > . Acesso em 18 de 
agosto de 2022.  
15 Disponível em: < https://www.poder360.com.br/governo/bolsonaro-atacou-sistema-eleitoral-mais-de-
20-vezes-em-2021/ > . Acesso em 18 de agosto de 2022.  

https://www.aosfatos.org/noticias/bolsonaro-usa-encontro-com-embaixadores-para-repetir-informacoes-falsas-sobre-eleicao/?utm_campaign=later-linkinbio-aosfatos&utm_content=later-28341914&utm_medium=social&utm_source=linkin.bio
https://www.aosfatos.org/noticias/bolsonaro-usa-encontro-com-embaixadores-para-repetir-informacoes-falsas-sobre-eleicao/?utm_campaign=later-linkinbio-aosfatos&utm_content=later-28341914&utm_medium=social&utm_source=linkin.bio
https://www.aosfatos.org/noticias/bolsonaro-usa-encontro-com-embaixadores-para-repetir-informacoes-falsas-sobre-eleicao/?utm_campaign=later-linkinbio-aosfatos&utm_content=later-28341914&utm_medium=social&utm_source=linkin.bio
https://politica.estadao.com.br/blogs/estadao-verifica/bolsonaro-falseia-informacoes-sobre-processo-eleitoral-em-reuniao-com-embaixadores-estrangeiros/
https://politica.estadao.com.br/blogs/estadao-verifica/bolsonaro-falseia-informacoes-sobre-processo-eleitoral-em-reuniao-com-embaixadores-estrangeiros/
https://www.poder360.com.br/governo/bolsonaro-atacou-sistema-eleitoral-mais-de-20-vezes-em-2021/
https://www.poder360.com.br/governo/bolsonaro-atacou-sistema-eleitoral-mais-de-20-vezes-em-2021/


 

 
 
 

III. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JURÍDICA 

III.I DO ABUSO DE PODER POLÍTICO  

 

O conceito de poder sempre esteve associado à determinação do seu titular, 

quando não havia formas institucionais ou organização política, haja vista que estava, 

naturalmente, associado à noção de força, razão qual, consequentemente, as 

características de sua utilização mudavam conforme a titularidade do poder. 16 Com a 

consolidação do Estado Democrático de Direito, a titularidade do poder político passa a 

pertencer à soberania popular, na qual o povo exerce o seu papel principal, obrigando o 

dirigente a esquadrinhar suas atividades de acordo com os estatutos normativos vigentes, 

que encontram legitimidade na soberania popular. 17 

 

O abuso de poder denota aspecto vicioso do ato administrativo, que configura 

arbitrariedade na conduta do administrador, eivando o ato de nulidade.18 Trata-se de 

aberração da discricionariedade da qual é detentor o administrador da res publica, que se 

inclina ao interesse pessoal, ab-rogando com sua conduta o interesse da Administração.19 

Trata-se de gênero que se bifurca nas espécies de excesso, omissão e desvio de finalidade.  

 

O abuso de poder pela modalidade do excesso se configura todas as vezes em que 

há uma afronta ao elemento normativo, de forma direta ou indireta, em razão de que o 

sujeito extrapolou suas prerrogativas, indo além do que lhe era permitido legalmente. 

Como a legalidade é a sacramentação do Estado Social Democrático de Direito, pune-se 

 

16 KELSEN, Hans. Teoria geral do direito e do estado. 2. Ed. São Paulo: Martins Fontes, 1995. P. 250. 
 
17 VIVANCO, Ángela. Las libertades de opinión y de informacíon. Santiago: Andrés Bello, 1992. P. 307. 
18 TÁCITO, Caio. O desvio do poder no controle dos atos administrativos, legislativos e jurisdicionais. 
Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 228, p. 2, abr./jun. 2002. 
19 CRETELLA JÚNIOR, José. Sintomas denunciadores do “desvio de poder”. Revista da Faculdade de 

Direito da USP, v. 71, p. 79, 1976. 



 

 
 
 

toda a conduta em que há uma atuação em uma seara que ultrapassa os limites legais. 

Configura-se em um vício de competência, consubstanciando o abuso pela inexistência 

de atribuição legal para o ato.20  

 

Os representantes do poder ostentam apenas a qualidade de mandatários, de 

modo que o exercício abusivo põe em perigo os direitos do povo -e, assim, a própria 

constituição do Estado- e a democracia substantiva. 21  O desvio de poder, ou 

détournement de pouvoir representa um limite ao poder discricionário pelo lado dos fins, 

dos motivos da Administração. 22 Ele, por sua vez, ocorre quando uma autoridade 

manuseia o poder discricionário com o fito de atingir fim diverso do que se estima no 

interesse público previsto na Constituição ou em lei .23  Assim, haverá desvio de poder 

sempre que o agente atuar com finalidade diversa da perseguida em lei, ainda que não 

seja contrário ao ordenamento de forma direta.24 Esse tipo de abuso de poder faz emergir 

ato cujo fim é absolutamente incompatível com o espírito de Justiça e imparcialidade que 

deve nortear os atos do agente público.25 

 

Ao transpor essas digressões para o campo do Direito Eleitoral, tem-se as hipóteses 

de abuso de poder (econômico, político, de autoridade e por uso indevido de meios de 

comunicação), que ocorrem quando se ultrapassam os limites previstos para certas 

condutas, em ordem a abalar a legitimidade e a normalidade do pleito. O abuso de poder 

político ocorre quando o agente público, valendo–se de condição funcional e em 

 

20 RIVERO, Jean. Droit Administratif. Paris: Dalloz, 2011. p. 247. 
21 CHOMSKY, Noam. Failed States: the abuse of power and the assault on democracy. New York: Henry 
Holt and Company, 2006. P. 22. 
22 QUEIRÓ, Afonso Rodrigues. A teoria do desvio de poder em Direito Administrativo. Revista de Direito 

Administrativo, Rio de Janeiro, nº 7, p. 62-63, jan./mar. 1947. 
23 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2015. p. 253. 
24 GORDILLO, Agustin. Tratado de derecho administrativo. 5. ed. Buenos Aires: Fundación de Derecho 

Administrativo, 2000. p. 23-24. 
25 CRETELLA JÚNIOR, José. Sintomas denunciadores do “desvio de poder”. Revista da Faculdade de 

Direito da USP, v. 71, p. 79, 1976.  



 

 
 
 

manifesto desvio de finalidade, desequilibra a disputa em benefício de sua candidatura 

ou de terceiros. 26 Isso porque o “poder político encontra origem no exercício de 

prerrogativas de direção ostentadas por sujeitos que ocupam determinadas posições na 

burocracia do Estado”. 27 

 

Essa conduta que estorva a vontade do eleitor configura-se no momento em que a 

normalidade e a legitimidade das eleições são comprometidas por condutas de agentes 

públicos que esboçam condutas em nítido desvio de finalidade para densificar as forças 

de suas candidaturas. Para que haja a devida configuração do abuso de poder político em 

determinado caso concreto é necessário que, além da prova da sua materialização, estejam 

presentes ação, omissão ou desvio de finalidade de ato da Administração Pública e a 

gravidade da conduta. Para averiguar a gravidade, verifica-se a capacidade de o fato 

apurado como irregular desequilibrar a igualdade de condições dos candidatos à disputa 

do pleito, ou seja, de as apontadas irregularidades impulsionarem e emprestarem força 

desproporcional à candidatura de determinado candidato de maneira ilegítima. 28 

 

No caso em apreço, o Senhor Jair Messias Bolsonaro, valendo-se de sua condição 

funcional realizou reunião com os embaixadores de países estrangeiros residentes no 

Brasil para falar sobre as eleições deste ano, especificamente para atacar a integridade do 

processo eleitoral com fake news. Rememora-se que tanto as agências de checagem, quanto 

 

26 (RECURSO ORDINÁRIO ELEITORAL nº 172977, Acórdão, Relator(a) Min. Benedito Gonçalves, 
Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 70, Data 22/04/2022). “Este Tribunal reconhece que 
"[o] abuso de poder político, para fins eleitorais, configura–se no momento em que a normalidade e a 
legitimidade das eleições são comprometidas por condutas de agentes públicos que, valendo–se de sua 
condição funcional, beneficiam candidaturas, em manifesto desvio de finalidade" (RCED 661/SE, Rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, DJE de 16/2/2011, dentre outros). (RECURSO ORDINáRIO ELEITORAL nº 
729906, Acórdão, Relator(a) Min. Luis Felipe Salomão, Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 
230, Data 14/12/2021) 
27 (RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 69853, Acórdão, Relator(a) Min. Sergio Silveira Banhos, Relator(a) 
designado(a) Min. Edson Fachin, Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 185, Data 
16/09/2020, Página 0) 
28 AGRA, Walber de Moura. Manual prático de Direito Eleitoral.4. Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2022. P.308. 



 

 
 
 

o Tribunal de Contas da União e esta Justiça Eleitoral já desmentiram as inverdades 

propaladas pelo Senhor Jair Messias Bolsonaro acerca do processo de votação 

implementado no Brasil. Confira-se: 

 29 

 

 Não se faz necessário empreender esforços desmedidos para vislumbrar que o 

Senhor Jair Messias Bolsonaro desvirtuou a realização do ato para propagar seu 

programa de campanha, que dentre poucas coisas, abarca os ataques à integridade do 

processo eleitoral como principal sustentáculo de discurso. Isso dito, não há como não 

perceber a presença de laços inquebrantáveis da conduta do ora Investigado com as 

Eleições 2022, no que não se pode, bem por isso, permitir a desvirtuação da atuação 

legítima estatal para confortar ânimos eleitorais e escusos do Chefe de Estado.  

 

29 Disponível em: < https://www.justicaeleitoral.jus.br/fato-ou-boato/checagens/tse-reune-conteudos-
que-explicam-alegacoes-do-presidente-jair-bolsonaro/# > . Acesso em 18 de agosto de 2022. 

https://www.justicaeleitoral.jus.br/fato-ou-boato/checagens/tse-reune-conteudos-que-explicam-alegacoes-do-presidente-jair-bolsonaro/
https://www.justicaeleitoral.jus.br/fato-ou-boato/checagens/tse-reune-conteudos-que-explicam-alegacoes-do-presidente-jair-bolsonaro/


 

 
 
 

 Outrossim, também é indene de dúvidas que o Senhor Jair Messias Bolsonaro 

ultrapassou as lindes do exercício regular das atitudes escorreitas de um Chefe de Estado 

para conduzir a referida reunião para um viés eleitoral, com a finalidade política de 

assacar a integridade desta Justiça Especialidade para, logo após, difundir esse tipo de 

conteúdo através das redes sociais, que possuem alcance incomensurável.  

 Inclusive, é de bom alvitre apontar que o Youtube retirou do ar a gravação da 

reunião em tela. A esse respeito, a plataforma informou que “a política de integridade 

eleitoral do Youtube proíbe conteúdo com informações falsas sobre fraude generalizada, 

erros ou problemas técnicos que supostamente tenham alterado o resultado de eleições 

anteriores, após os resultados já terem sido oficialmente confirmados”. 30 

 Há, na espécie, hipótese clara de desvirtuamento de poder, perfectibilizando-se o 

abuso. Explica-se. De acordo com o comando vertido do art. 37, §1º, da Constituição 

Federal de 1988, “a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela 

não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

de autoridades ou servidores públicos”. 

 O que ocorreu foi a demonstração e posterior profusão de ideais vinculadas à 

candidatura à reeleição do Investigado, no contexto de uma reunião que deveria estar 

umbilicalmente interligada ao interesse público. Mais ainda, utilizou-se de todo aparato 

estatal para estruturar o ato, especificamente porque a reunião foi realizada nas 

instalações do Palácio da Alvorada, em Brasília, bem como também o seu conteúdo foi 

veiculado através da TV Brasil. 

 

30 Disponível em: < https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2022/08/10/youtube-remove-
live-de-bolsonaro-reuniao-embaixadores-eleicoes.htm> . Acesso em 19 de agosto de 2022.  

https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2022/08/10/youtube-remove-live-de-bolsonaro-reuniao-embaixadores-eleicoes.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2022/08/10/youtube-remove-live-de-bolsonaro-reuniao-embaixadores-eleicoes.htm


 

 
 
 

 

 

  Ressalta-se, no ponto, que a TV Brasil faz parte da Agência Brasileira de 

Comunicação (EBC),  empresa pública, nos termos da Lei nº 11.652/2008. Ou seja, 

utilizou-se de uma empresa pública para veicular e albergar o vídeo referente à reunião 

em apreço. Foi como forma de conferir efetivo prestígio ao princípio da isonomia entre os 

players que a Lei nº 9.504/1997 veda a veiculação de propaganda eleitoral na internet, em 

sítios oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da administração pública dieta ou 

indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 57-C, §1º, inciso 

II). Ainda assim, o Senhor Jair Messias Bolsonaro perpetrou os atos abusivos objeto desta 

AIJE com o cerne inabalável de descredibilizar o processo eleitoral brasileiro perante os 

cidadãos, eleitores e a comunidade internacional.  

 Com efeito, esta Corte Superior Eleitoral já perfilhou entendimento no sentido de 

que “não há margem para dúvida de que constitui ato abusivo, a atrair as sanções 

cabíveis, a promoção de ataques infundados ao sistema eletrônico de votação e à própria 

democracia, incutindo-se nos eleitores a falsa ideia de fraude em contexto no qual 



 

 
 
 

candidato sobrevenha como beneficiário dessa prática”. O acórdão do RO nº 060397598, 

sob a Relatoria do Min. Luís Felipe Salomão restou assim ementado:  

RECURSO ORDINÁRIO. ELEIÇÕES 2018. DEPUTADO ESTADUAL. AÇÃO DE 

INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). USO INDEVIDO DOS MEIOS 

DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. ABUSO DE PODER POLÍTICO E DE 

AUTORIDADE. ART. 22 DA LC 64/90. TRANSMISSÃO AO VIVO. REDE 

SOCIAL. DIA DO PLEITO. HORÁRIO DE VOTAÇÃO. FATOS NOTORIAMENTE 

INVERÍDICOS. SISTEMA ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO. FRAUDES 

INEXISTENTES EM URNAS ELETRÔNICAS. AUDIÊNCIA DE MILHARES DE 

PESSOAS. MILHÕES DE COMPARTILHAMENTOS. PROMOÇÃO PESSOAL. 

IMUNIDADE PARLAMENTAR COMO ESCUDO PARA ATAQUES À 

DEMOCRACIA. IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE. CASSAÇÃO DO DIPLOMA. 

INELEGIBILIDADE. PROVIMENTO. (...)  3. A hipótese cuida de live transmitida 

ao vivo em rede social, quando em curso a votação no primeiro turno, para mais 

de 70 mil internautas, e que até 12/11/2018 teve mais de 105 mil comentários, 400 

mil compartilhamentos e seis milhões de visualizações. O recorrido – que exercia 

o cargo de Deputado Federal – noticiou a existência de fraudes em urnas 

eletrônicas e outros supostos fatos acerca do sistema eletrônico de votação. (...) 6. 

O sistema eletrônico de votação representa modelo de inegável sucesso 

implementado nas Eleições 1996 e internacionalmente reconhecido. O propósito 

dessa verdadeira revolução residiu na segurança e no sigilo do voto, sendo 

inúmeros os fatores que poderiam comprometer os pleitos realizados com urnas 

de lona, desde simples erros humanos na etapa de contagem, manipulações em 

benefício de candidatos e a execrável mercancia do sufrágio. Visou–se, ainda, 

conferir maior rapidez na apuração, o que possui especial relevância em país de 

dimensões continentais. (...) 9. Hipótese inédita submetida a esta Corte Superior 

é se ataques ao sistema eletrônico de votação e à democracia, disseminando fatos 

inverídicos e gerando incertezas acerca da lisura do pleito, em benefício de 



 

 
 
 

candidato, podem configurar abuso de poder político ou de autoridade – quando 

utilizada essa prerrogativa para tal propósito – e/ou uso indevido dos meios de 

comunicação quando redes sociais são usadas para esse fim.   10. Os arts. 1º, II e 

parágrafo único, e 14, § 9º, da CF/88, além dos arts. 19 e 22 da LC 64/90 revelam 

como bens jurídicos tutelados a paridade de armas e a lisura, a normalidade e a 

legitimidade das eleições. Não há margem para dúvida de que constitui ato 

abusivo, a atrair as sanções cabíveis, a promoção de ataques infundados ao 

sistema eletrônico de votação e à própria democracia, incutindo–se nos eleitores 

a falsa ideia de fraude em contexto no qual candidato sobrevenha como 

beneficiário dessa prática.  11. O abuso de poder político configura–se quando a 

normalidade e a legitimidade do pleito são comprometidas por atos de agentes 

públicos que, valendo–se de sua condição funcional, beneficiam candidaturas 

em manifesto desvio de finalidade. Precedentes. (...) 13. A internet e as redes 

sociais enquadram–se no conceito de "veículos ou meios de comunicação social" a 

que alude o art. 22 da LC 64/90. Além de o dispositivo conter tipo aberto, a Justiça 

Eleitoral não pode ignorar a realidade: é notório que as Eleições 2018 

representaram novo marco na forma de realizar campanhas, com claras vantagens 

no uso da internet pelos atores do processo eleitoral, que podem se comunicar e 

angariar votos de forma mais econômica, com amplo alcance e de modo 

personalizado mediante interação direta com os eleitores. 14. No caso, constata–se 

sem nenhuma dificuldade que todas as declarações do recorrido durante sua 

live, envolvendo o sistema eletrônico de votação, são absolutamente inverídicas. 

(...) 16. No tocante à declaração de que "nós não vamos aceitar que uma empresa 

da Venezuela, que a tecnologia que a gente não tem acesso, defina a democracia 

no Brasil", trata–se de inverdades refutadas inúmeras vezes: (a) sendo a Justiça 

Eleitoral criadora e desenvolvedora da urna eletrônica, seria no mínimo 

contraditório dizer que não há acesso à tecnologia de sistemas; (b) a empresa que 

produz as urnas não é venezuelana – o que, aliás, por si só, não representaria 



 

 
 
 

qualquer problema se fosse verdade.  17. É falsa a afirmativa de que apenas Brasil 

e Venezuela empregam urnas eletrônicas. Segundo o Instituto Internacional para 

a Democracia e a Assistência Social, 23 países as utilizam em eleições gerais e 

outros 18 em pleitos regionais, incluídos Canadá, França e algumas localidades nos 

Estados Unidos, o que também já foi esclarecido pela Justiça Eleitoral. 18. Inexistiu 

fraude nas Eleições 2014. Para além das inúmeras ocasiões em que a Justiça 

Eleitoral cumpriu com transparência seu dever de informação, houve auditoria 

externa conduzida pela grei derrotada naquele pleito, nada se identificando como 

irregular.  19. Os dividendos angariados pelo recorrido são incontroversos. A live 

ocorreu quando a votação ainda estava aberta no Paraná, ao passo que o acesso 

à internet ocorre de qualquer lugar por dispositivos móveis, reiterando–se que a 

transmissão foi assistida por mais de 70 mil pessoas, afora os compartilhamentos 

do vídeo. 20. O recorrido valeu–se das falsas denúncias para se promover como 

uma espécie de paladino da justiça, de modo a representar eleitores 

inadvertidamente ludibriados que nele encontraram uma voz para ecoar 

incertezas sobre algo que, em verdade, jamais aconteceu. Também houve 

autopromoção ao mencionar que era Deputado Federal e que a imunidade 

parlamentar lhe permitiria expor os hipotéticos fatos.  21. Gravidade configurada 

pela somatória de aspectos qualitativos e quantitativos (art. 22, XVI, da LC 64/90). 

O ataque ao sistema eletrônico de votação, noticiando–se fraudes que nunca 

ocorreram, tem repercussão nefasta na legitimidade do pleito, na estabilidade 

do Estado Democrático de Direito e na confiança dos eleitores nas urnas 

eletrônicas, utilizadas há 25 anos sem nenhuma prova de adulterações. Além 

disso, reitere–se a audiência de mais de 70 mil pessoas e, até 12/11/2018, mais de 

400 mil compartilhamentos, 105 mil comentários e seis milhões de visualizações. 

22. Na linha do parecer ministerial, "a transmissão ao vivo de conteúdo em rede 

social, no dia da eleição, contendo divulgação de notícia falsa e ofensiva por 

parlamentar federal, em prol de seu partido e de candidato, configura abuso de 



 

 
 
 

poder de autoridade e uso indevido de meio de comunicação", sendo grave a 

afronta à "legitimidade e normalidade do prélio eleitoral". 23. Recurso ordinário 

provido para cassar o diploma do recorrido e declará–lo inelegível (art. 22, XIV, da 

LC 64/90), com imediata execução do aresto, independentemente de publicação, e 

recálculo dos quocientes eleitoral e partidário. (RECURSO ORDINáRIO 

ELEITORAL nº 060397598, Acórdão, Relator(a) Min. Luis Felipe Salomão, 

Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 228, Data 10/12/2021) 

  Não foi por outra razão que o Ministro Alexandre de Moraes acentuou que “o 

sensacionalismo e a insensata disseminação de conteúdo inverídico com tamanha 

magnitude pode vir a comprometer a lisura do processo eleitoral, ferindo valores, 

princípios e garantias constitucionalmente asseguradas, notadamente a liberdade do 

voto e o exercício da cidadania”. 31 

 In casu, o Senhor Jair Messias Bolsonaro, ao promover ataques descabidos ao 

sistema eletrônico de votação e à democracia, utilizando-se de seu poder político, 

beneficiou-se sobremodo da conduta ilícita, pois auferiu dividendos através da realização 

e difusão do ato ora questionado, de modo a abalar a normalidade e a legitimidade do 

pleito. Portanto, resta perfectibilizada a incidência da conduta sob análise na fattispecie de 

abuso de poder político. 

 

III.II DO ABUSO DE PODER NO USO INDEVIDO DOS VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO  

 

 O abuso de poder no uso indevido dos veículos de comunicação configura-se 

quando há “um desequilíbrio de forças decorrente da exposição massiva de um candidato 

 

31 Decisão proferida no plantão judiciário nos autos da Representação Eleitoral nº 0600543-76.2022.6.00.0000. 



 

 
 
 

nos meios de comunicação em detrimento de outros, de modo apto a comprometer a 

normalidade e a legitimidade do pleito”. 32 Esta Corte Superior Eleitoral já perfilhou 

entendimento no sentido de que os meios de comunicação não se cingem apenas aos 

veículos clássicos de difusão de conteúdo, no que abarcam as inovações tecnológicas que 

perpassam as mais diversas ferramentas virtuais disponibilizadas na internet. 33 Este 

Egrégio TSE também já se pronunciou no sentido de que “apenas os casos que extrapolem 

o uso normal das ferramentas virtuais é que podem configurar o uso indevido de meios 

de comunicação social”. 34 Pois bem.  

 

 Restou amplamente demonstrado, na espécie, que o Senhor Jair Messias Bolsonaro 

aproveitou-se da reunião com os embaixadores para proferir dizeres absolutamente 

inverídicos sobre o sistema eletrônico da votação. Após a realização do ato, que foi 

transmitido nas redes sociais, veiculou-se o vídeo nas redes sociais do ora Investigado. 

Conforme já foi outrora alinhavado, as declarações proferidas substanciam-se em 

desordem desinformacional, especificamente porque esta Corte Superior Eleitoral e as 

agências de checagem já desmentiram todos os fatos narrados.  

 

 Urge ressaltar que, por figurar como Chefe de Estado, as falas do Senhor Jair 

Messias Bolsonaro têm capacidade de ocasionar uma espécie de efervescência nos seus 

apoiadores e na população em geral, ainda mais quando o conteúdo é difundido através 

de redes sociais, que possuem um alto alcance entre os usuários. Apesar dos veículos de 

informação e das agências de checagem desmentirem os fatos que são sempre veiculados 

pelo Senhor Jair Messias Bolsonaro, acerca da integridade do processo eleitoral, Anna 

Paula Oliveira Mendes clarifica que “há o problema do descrédito que certa parte da 

 

32 (Recurso Especial Eleitoral nº 97229, Acórdão, Relator(a) Min. Luís Roberto Barroso, Publicação:  DJE - 
Diário da justiça eletrônico, Data 26/08/2019). 
33 (REspe 31-02/RS, redator para acórdão Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, DJE de 27/6/2019). 
34 AIJE nº 0601862-1/DF, sob a Relatoria do Min. Jorge Mussi, DJe de 26/11/2019.  



 

 
 
 

população pode ter em relação às agências de checagem de fatos, bem como ao fato de 

que, muitas vezes, a notícia verificada não tem o mesmo alcance da notícia mentirosa, que 

é fabricada especificamente para captar a atenção do público”. 35 

 A má-fé do ora Investigado restou coadunada com a distorção e veiculação de fatos 

que, apesar de serem sabidamente inverídicos, foram veiculados através de suas redes 

sociais, que contam com alto número de seguidores e, como consectário lógico, gerou 

dividendos políticos que abalam a normalidade e a legitimidade do pleito; sobretudo o 

princípio da paridade de armas. Rememora-se que, no Facebook, até o momento da 

elaboração desta petição inicial, a mídia alcançou cerca de 72.000 (setenta e duas mil) 

curtidas, 55.000 (cinquenta e cinco mil) comentários 589.000 (quinhentos e oitenta e nove 

mil) visualizações. 36 Já no Instagram, a postagem atingiu cerca de 587.000 (quinhentas e 

oitenta e sete mil) visualizações e 11.000 (onze mil) comentários. 

 

 Ou seja, é inegável que a veiculação de vídeos que carregam matéria de alta 

sensibilidade perante o eleitorado, mormente quando se trata de fatos sabidamente 

inverídicos, em redes sociais, possui reprovabilidade suficiente para caracterizar a 

gravidade do ato. Nesse sentido, à maneira do que foi decidido por esta Corte Egrégia, 

por ocasião do julgamento do Recurso Ordinário nº 060397598, também vislumbra-se a 

viabilidade de caracterização do uso indevido dos meios de comunicação quando há 

utilização de redes sociais para veicular ataques à integridade do sistema de votação 

edificado por esta Justiça Eleitoral.  

 

 

35 MENDES, Anna Paula Oliveira. O abuso do poder no direito eleitoral: uma necessária revisitação ao 
instituto. Belo Horizonte: Fórum, 2022. P. 217. 
36 Disponível em: < https://www.facebook.com/jairmessias.bolsonaro/videos/615113366527954 > . 
Acesso em 18 de agosto de 2022. 

https://www.facebook.com/jairmessias.bolsonaro/videos/615113366527954


 

 
 
 

 Incontroversa a ilicitude dos abusos cometidos 37, reputa-se facilmente aferível a 

gravidade da conduta a sustentar o abuso e as penas inerentes à sua caracterização. Sabe-

se que,  “nos termos do art. 22, XVI, da LC 64/90, a configuração do abuso de poder 

requer a gravidade da conduta. Ponderam–se para esse fim aspectos qualitativos e 

quantitativos, que, em linhas gerais, residem no grau de reprovabilidade da prática e na 

magnitude de sua influência na disputa”. 38 

 

 Como se vê, a soma das circunstâncias que orbitam pelo fato sob análise nesta Ação 

de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE), analisada de forma conjunta global, permitem 

aportar à conclusão de que as condutas perpetradas pelo ora Investigado possuem alto 

grau de reprovabilidade (aspecto qualitativo), sobretudo porque as declarações geram 

significativo impacto perante o eleitorado, de modo a desequilibrar a disputa eleitoral. 

Cite-se, por relevante, o seguinte excerto colhido do voto condutor do acórdão do Recurso 

Ordinário nº 060397598: 

 

“O ataque às instituições pelo candidato, noticiando fraudes no sistema eletrônico 

de votação que jamais ocorreram, possui repercussão nefasta na estabilidade do 

Estado Democrático de Direito e na confiança depositada pelos eleitores nas urnas 

eletrônicas, que, reitere-se, são utilizadas há 25 anos nas eleições brasileiras sem 

nenhuma prova de manipulações ou adulterações. Também sob esse viés, ganha 

relevo a circunstância de que o cerne do ilícito residiu na veiculação de notícias 

inverídicas, atingindo diretamente os eleitores que assistiram à transmissão e que 

foram levados a acreditar naqueles fatos. (...) Ademais, numa conjugação de 

 

37 “O exame da gravidade dos fatos (art. 22, XVI, da LC 64/90) pressupõe que se tenha primeiro configurado 
o próprio ato abusivo "em benefício de candidato ou de partido político" (caput do art. 22). (Agravo de 
Instrumento nº 40280, Acórdão, Relator(a) Min. Benedito Gonçalves, Publicação:  DJE - Diário da justiça 
eletrônico, Tomo 85, Data 11/05/2022) 
38 (RECURSO ORDINáRIO ELEITORAL nº 318562, Acórdão, Relator(a) Min. Luis Felipe Salomão, 
Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 231, Data 15/12/2021). 



 

 
 
 

aspectos qualitativos e quantitativos, anoto que a conduta do recorrido propiciou 

benefício não apenas próprio – ou seja, a obtenção de votos para o cargo de 

deputado estadual-, mas de terceiros, haja vista o efeito multiplicador das práticas 

ocorridas na internet”.  

 

 Tal qual ocorreu no leading case ora invocado, verifica-se, de plano, que além de 

beneficiar a si próprio, os impropérios proferidos também beneficiam terceiros, 

principalmente os candidatos apoiadores do Senhor Jair Messias Bolsonaro que também 

replicam os ataques ao sistema eletrônico de votação como estratégia de campanha 

eleitoral. Rememora-se, no ponto, o voto proferido pelo Ministro Henrique Neves, por 

ocasião do julgamento do AgR-AC 1384-43/DF, no sentido de que “ao contrário dos 

demais meios de comunicação social, a transmissão de dados pela Internet não se exaure 

no momento em que se realiza. (...) A manutenção da informação em sítio da rede permite 

o acesso contínuo, a qualquer hora, de qualquer lugar do mundo”.  

 

 No caso vertente, o vídeo com mais de 40 (quarenta) minutos de duração encontra-

se albergado nas redes sociais do Senhor Jair Messias Bolsonaro, bem como também no 

sítio eletrônico da TV Brasil, para que qualquer um possa ter acesso e continuar a 

perpetrar os ataques ao sistema eletrônico de votação. Por tudo isso, resta plenamente 

caracterizada a gravidade imanente à incidência dos fattispecies de abuso de poder em 

apreço, de modo que a condenação dos ora Investigados é a medida de rigor.  

 

III.III DA CONDUTA VEDADA (ART. 73, INCISO I, DA LEI Nº 9.504/1997) 

 

Como é cediço, A igualdade é fruição lógica do primado da liberdade, sendo um 

pressuposto incontroverso da própria noção de Justiça. É que o Estado democrático de 

direito abomina os casuísmos, as ofensas à isonomia, pois este ataca fundo um objetivo 

básico que se visou a preservar através do princípio da legalidade, isto é, a vedação as 



 

 
 
 

perseguições e favoritismo, cortesias e conchavos, cuja eliminação é objetivo 

imprescindível e máximo do Estado de Direito. 39 

 

Tal noção de isonomia alcança o seu apogeu na própria temática do Direito 

Eleitoral, mormente pelo fato deste ramo do Direito ser vocacionado a garantir na esfera 

do processo eleitoral, isto é, na esfera do processo de alternância do poder, que todos os 

aspirantes a cargos político eletivos possam contar com as mesmas oportunidades e 

instrumentos, na disputa, impedindo, desse modo, a prática do abuso de poder político e 

econômico, que favorece determinados candidatos que têm o apoio da máquina pública, 

em detrimento do interesse público e da própria lisura que deve ser inerente ao pleito. 

 

 Ensina a Professora Eneida Desiree Salgado que, o princípio constitucional da 

máxima igualdade entre os candidatos reflete-se no princípio republicano e na ideia de 

igualdade construída na Constituição, que impõe uma regulação das campanhas 

eleitorais, alcançando o controle da propaganda eleitoral, a neutralidade dos poderes 

públicos, a vedação do abuso do poder econômico e a imparcialidade dos meios de 

comunicação. 40 Daí a razão pela qual o Professor Canotilho assevera que, no processo 

eleitoral, a igualdade exige uma disputa em paridade de armas, na medida em que este 

princípio representa uma dimensão fundamental do princípio da igualdade de 

oportunidades. 41 

 

O princípio da paridade de armas, por isso mesmo, é o bem jurídico tutelado pelas 

normas referentes às condutas vedadas nas eleições (artigos 73 e seguintes da Lei nº 

 

39 MELLO. Celso Antonio Bandeira de. Eficácia das normas constitucionais e direitos sociais. São Paulo, 
Malheiros, 2009, p. 45. 
40 SALGADO, Eneida Desiree. Princípios constitucionais eleitorais. Belo Horizonte: Fórum, 2010. P. 178. 
41 CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 7. Ed. Coimbra: Livraria 
Almedina, 2003. P. 321. 



 

 
 
 

9.605/1997). O cerne para a vedação de determinadas condutas a gestores públicos em 

campanhas eleitorais é impedir que a utilização da máquina pública possa desequilibrar 

o pleito em prol dos detentores de poder público, já que esses agentes, de forma absoluta, 

possuem parcela razoável de poder. Em tese,  esses agentes deveria utilizas as suas 

prerrogativas para concretização dos interesses públicos, sem distinguir os cidadãos 

abrangidos pelas medidas. Não obstante, como as campanhas eleitorais apresentam custo 

elevado, os gestores governamentais tendem a usar a máquina pública para auferir 

proveitos pessoais e utilizá-la antes e no decorrer do certame. 42 

 

De acordo com o art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/1997, são proibidas aos agentes 

públicos, servidores ou não, ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político 

ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada 

a realização de convenção partidária. Na hipótese vertente, o ora Investigado utilizou do 

Palácio do Planalto, bem como também de todo aparato estatal para desenvolver e 

difundir o conteúdo verbalizado na referida reunião, o que per se revela incontestável 

acinte ao princípio da isonomia.  

 

Isso dito, cite-se que a jurisprudência desta Corte Superior Eleitoral é uníssona no 

sentido de que “as condutas vedadas são cláusulas de responsabilidade objetiva, 

dispensando a comprovação de dolo ou culpa do agente”. 43 Inegável, portanto, a 

incidência no referido proibitivo legal. Porém, faz-se necessário analisar esta conduta 

vedada de forma sistêmica, incluída na miscelânea dos atos narrados nesta petição inicial, 

de modo que a violação aos bens jurídico tutelado, na espécie, faz-se pulsante e presente 

 

42 AGRA, Walber de Moura; VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Elementos de Direito Eleitoral. 7. Ed. São 
Paulo: Saraiva, 2020. P. 386. 
43 (Recurso Especial Eleitoral nº 38704, Acórdão, Relator(a) Min. Edson Fachin, Publicação:  DJE - Diário da 
justiça eletrônico, Tomo 183, Data 20/09/2019, Página 55/56). 



 

 
 
 

na caracterização do abuso de poder político entrelaçado ao uso indevido dos meios de 

comunicação.   

 

IV. DA MEDIDA LIMINAR DE URGÊNCIA 

 

 Já não é novidade que o interstício temporal consubstanciado entre a instauração 

do processo e o proferimento de provimento definitivo apresenta demasiados percalços, 

em ordem a inviabilizar a efetiva realização de direitos. Para Fernando Horta Tavares, “o 

tempo teria um fluir vagaroso, que é incompatível com o virtuoso acesso à ordem jurídica 

justa”. 44 Existem situações em que o tempo utilizado para obtenção da certeza processual 

com a tutela final é tão grande que o próprio titular do direito terá sucumbido. Em outros 

casos, o jurisdicionado que buscou amparo no Poder Judiciário apenas observa inerte o 

perecimento do direito que buscou tutelar. Partindo dessas premissas, Marcelo Abelha 

assevera que o tempo é amigo da estabilidade da situação lamentada, no que quanto mais 

o processo demora para efetivar o resultado pretendido, tanto mais tempo permanecerá 

de pé a situação injusta, causando danos ao longo do seu curso. 45 

 

 No caso vertente, a probabilidade do direito ressoa inconteste, especialmente 

diante da demonstração de violação à Lei Complementar nº 64/90, à Lei nº 9.504/1997, 

ao art. 9º-A da Resolução TSE nº 23.610/2019 e à jurisprudência deste Egrégio Tribunal 

Superior Eleitoral. Já o perigo de dano perfectibiliza-se pelo potencial da conduta 

perpetrada pelo Representado continuar a estorvar e macular a integridade do processo 

eleitoral, máxime em razão do meio de veiculação do ilícito, a saber, na TV Brasil 

(empresa pública), e nas redes sociais que contam com amplo número de seguidores e 

engajamento impossível de se mensurar. Vale dizer, não se pode permitir que a postagem 

 

44 TAVARES, Fernando Horta. Tempo e processo. In: TAVARES, Fernando Horta (Coord.). Urgências de 
Tutela: processo cautelar e tutela antecipada. Curitiba: Juruá, 2007. P. 111. 
45 ABELHA, Marcelo. Manual de direito processual civil. 6. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. P. 382. 



 

 
 
 

continue a ser albergada e difundida através da internet, o que inevitavelmente ocasionará 

acintes à normalidade e à legitimidade do pleito.  

 

V. DOS PEDIDOS 

 

 Pelo fio do exposto, requer a Vossa Excelência o seguinte: 

 

a) A concessão de medida liminar inaudita alter pars para determinar que os 

Investigados e a empresa provedora e controladora do Instagram e do Facebook, 

promovam a imediata retirada da postagem objeto desta AIJE, que se encontra 

albergada nos seguintes links: < 

https://web.facebook.com/jairmessias.bolsonaro/videos/615113366527954> e < 

https://www.instagram.com/p/CgKoLgNo5um/> ; sob pena de imputação em 

crime de desobediência e multa a ser arbitrada por Vossa Excelência, dobrando-se 

a cada reincidência, nos termos do art. 22, inciso I, b, da LC nº 64/90;  

a.1) Ainda nessa extensão, que seja determinada a remoção dos vídeos que 

reproduzem o discurso sob análise nesta AIJE,  que também podem ser 

encontrados  nos seguintes links: 

https://tvbrasil.ebc.com.br/distribuicao/conteudos/61505121; 

https://tvbrasil.ebc.com.br/distribuicao/conteudos/61505121; 

https://tvbrasil.ebc.com.br/distribuicao/conteudos/61505443; e 

https://www.youtube.com/watch?v=BbYrF1ui-7Q&t=922s; nos termos do art. 

22, inciso I, b, da LC nº 64/90; 

b) A notificação dos Investigados para apresentem defesa no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do art. 22, inciso I, a, da LC nº 64/90; 

c) O envio dos autos ao Ministério Público Eleitoral para emissão de parecer; 

https://web.facebook.com/jairmessias.bolsonaro/videos/615113366527954
https://www.instagram.com/p/CgKoLgNo5um/
https://tvbrasil.ebc.com.br/distribuicao/conteudos/61505121
https://tvbrasil.ebc.com.br/distribuicao/conteudos/61505121
https://tvbrasil.ebc.com.br/distribuicao/conteudos/61505443
https://www.youtube.com/watch?v=BbYrF1ui-7Q&t=922s


 

 
 
 

d) A confirmação da medida liminar, caso deferida, com a remoção definitiva dos 

vídeos dispostos nos itens a e a.1, a declaração da inelegibilidade dos Investigados, 

além da cassação do registro ou do diploma, pela prática de abuso de poder 

político e uso indevido dos meios de comunicação (art. 22, inciso XIV, da LC nº 

64/90). 

 Por fim, protesta provar o alegado através de todos os meios de prova admitidos 

em Direito. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2022. 
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